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DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 5.011, DE 23 DE SETEMBRO DE 2021

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
GIIL-RAT. SAT. GRAU DE RISCO. ATIVIDADE PREPONDERANTE. ATIVIDADE

PRINCIPAL. CNAE. FILIAL.
o enquadramento num dos correspondentes graus de risco para fins de

recolhimento das contribuições previdenciárias destinadas ao financiamento da
aposentadoria especial e dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT) não se acha
vinculado à atividade econômica principal da empresa identificada no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica - CNPJ, mas à "atividade preponderante" .

Considera-se "atividade preponderante" aquela efetivamente desempenhada,
em cada estabelecimento da empresa (matriz ou filial), pelo maior número de segurados
empregados e trabalhadores avulsos.

Em cada um dos estabelecimentos da empresa, seja ele matriz ou filial, deverá
se identificar a atividade preponderante ali desempenhada e essa identificação não terá
consequência em relação ao código CNAE da atividade principal da empresa.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 28,
DE 2020; Nº 78, DE 2015 E Nº 179, DE 2015.

Dispositivos Legais: Lei 8.212, de 1991, art.22, inciso II, Lei nº 10.522, de 2002,
art. 19; IN RFB nº 971, de 2009, art.72, §1º, incisos I e II, 109-B, 109-C e 488; At o
Declaratório PGFN n° 11, de 2011; Parecer PGFN/CDA nº 2.025, de 2011; Parecer
PGFN/CRF nº 2.120, de 2011.

MILENA REBOUÇAS NERY MONTALVÃO
Chefe

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 7ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

DE COMÉRCIO EXTERIOR NO RIO DE JANEIRO
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DECEX Nº 144, DE 20 DE SETEMBRO DE 2021

Declara habilitada ao regime aduaneiro especial de
utilização econômica destinado a bens a serem
utilizados nas atividades de exploração,
desenvolvimento e produção de petróleo e de gás
natural (Repetro), na modalidade Repetro-Sped, a
pessoa jurídica que menciona.

O DELEGADO ADJUNTO DA DELEGACIA DE FISCALIZAÇÃO DE COMÉRCIO
EXTERIOR DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO RIO DE JANEIRO, no uso da competência
prevista no art. 6º, caput, da Instrução Normativa RFB nº 1.781, de 29 de dezembro de
2017, declara:

Art. 1º Com base no dossiê de atendimento (DDA) nº 13113.016272/2021-39,
fica habilitada ao regime aduaneiro especial de utilização econômica destinado a bens a
serem utilizados nas atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e
de gás natural, Repetro - instituído pelo Decreto nº 3.161/99, com base no § único do
artigo 79 da Lei nº 9.430/96 e regulamentado pelos artigos 458 a 462 do decreto nº
6.759/09 - na modalidade Repetro-Sped, nos termos dos artigos 2º, incisos III e IV; 4º, § 1º,
inciso II, alínea "a", 5º e 6º, caput, e §§ 5º e 6º, da Instrução Normativa RFB nº
1.781/2017, a pessoa jurídica contratada para prestação de serviços, TRANSOCEAN BRASIL
LTDA, CNPJ (matriz) nº 40.278.681/0001-79 e suas filiais de CNPJ nº 40.278.681/0020-31,
40.278.681/0018-17 e 40.278.681/0011-40, até 11/10/2023, respeitados os termos finais
de cada bloco, constantes no Anexo do ADE DECEX nº 34, de 13/04/2021, publicado no
DOU de 16/04/2021, devendo ser observado o disposto na citada Instrução Normativa, em
especial em seus artigos 1º a 3º.

Art. 2º A operadora contratante, indicadora da pessoa jurídica habilitada, é
Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, CNPJ 33.000.167/0001-01.

Art. 3º No caso de descumprimento do regime aplica-se o disposto no art. 311
do Decreto nº 6.759/09 e a multa prevista no art. 72, inciso I, da Lei nº 10.833/03, sem
prejuízo de outras penalidades cabíveis.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo revoga o ADE nº 138 de 13/09/2021,
publicado no DOU de 15/09/2021, e entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

RICARDO TRAVESEDO NETO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DECEX/RJO Nº 147, DE 20 DE SETEMBRO DE 2021

Declara habilitada ao regime aduaneiro especial de
utilização econômica destinado a bens a serem
utilizados nas atividades de exploração,
desenvolvimento e produção de petróleo e de gás
natural - Repetro Sped, somente na modalidade
admissão temporária com dispensa do pagamento
dos tributos federais, a pessoa jurídica que
menciona.

O DELEGADO ADJUNTO DA DELEGACIA DE FISCALIZAÇÃO DE COMÉRCIO
EXTERIOR DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO RIO DE JANEIRO - DECEX/RJO, no uso
da competência prevista no art. 6º, caput, da Instrução Normativa RFB nº 1.781, de 29
de dezembro de 2017, declara:

Art. 1º Com base no dossiê de atendimento (DDA) nº 13113.017272/2021-
56, fica habilitada ao regime aduaneiro especial de utilização econômica destinado a
bens a serem utilizados nas atividades de exploração, desenvolvimento e produção de
petróleo e de gás natural, Repetro - instituído pelo Decreto nº 3.161/99, com base no
§ único do artigo 79 da Lei nº 9.430/96 e regulamentado pelos artigos 458 a 462 do
decreto nº 6.759/09 - Repetro-Sped, somente na modalidade admissão temporária com
dispensa do pagamento dos tributos federais, nos termos dos artigos 2º, inciso IV, 4º,
§ 1º, inciso II, alínea "a", 5º e 6º, caput, e §§ 5º e 6º, da Instrução Normativa RFB
nº 1.781/2017, a pessoa jurídica contratada para navegação de apoio marítimo WILSON
SONS OFFSHORE S.A, CNPJ 08.376.900/0001-40 e suas filiais 0002-20 e 0003-01, até
06/08/2025 , devendo ser observado o disposto na citada Instrução Normativa, em
especial em seus artigos 1º a 3º.

Art. 2º A operadora contratante, indicadora da pessoa jurídica habilitada, é
Trident Energy do Brasil Ltda, CNPJ 33.639.843/0001-91.

Art. 3º No caso de descumprimento do regime aplica-se o disposto no art.
311 do Decreto nº 6.759/09 e a multa prevista no art. 72, inciso I, da Lei nº
10.833/03, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

RICARDO TRAVESEDO NETO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 8ª REGIÃO FISCAL
ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO

PORTARIA ALF/SPO Nº 31, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021

Delega competência no âmbito da Unidade Gestora
170533 da Alfândega da Receita Federal do Brasil em
São Paulo e Unidades Administrativas Vinculadas.

O DELEGADO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 364 do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia (RFB), aprovado pela
Portaria MEcon nº 284, de 27/07/2020, publicada no D.O.U. de 27/07/2020, considerando
o disposto nos arts. 11 e 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967,
regulamentado pelo Decreto nº 83.937, de 6 de setembro de 1979, no artigo 3º da
Portaria MEcon nº 284, de 27/07/ e na Nota Copol nº 7, de 19 de junho de 2020,
resolve:

Art. 1º Fica delegada competência aos Chefes da Seção de Programação e
Logística da Alfândega da Receita Federal do Brasil no Aeroporto Internacional de
Viracopos e da Alfândega do Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos, para
gerenciar as viaturas sob a guarda e responsabilidade locais no que se refere a:

I - manutenção das viaturas;
II - controle das solicitações e autorizações das saídas, por meio de formulários

e planilhas de gerenciamento da frota, nos termos da legislação pertinente;
III - tratamento das multas, inclusive com competência de assinar as indicações

de condutor junto aos órgãos de trânsito competentes ;
IV - solicitação de isenção de pedágio e de IPVA junto aos órgãos

competentes;
V - competência para transferência da frota no que se refere à assinatura dos

documentos de transferência e providências junto aos órgãos de trânsito, dando ciência ao
SEPOL da ALF/SPO dos atos praticados;

VI - obtenção de licenciamento anual
Art.2º Fica revogada a Portaria ALF/SPO nº 6, de 13 de abril de 2021.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial

da União.

JOSÉ PAULO BALAGUER

DELEGACIA DE FISCALIZAÇÃO DE COMÉRCIO EXTERIOR
DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DECEX/SPO Nº 104, DE 21 DE SETEMBRO DE 2021

Desabilita ao Regime Aduaneiro de Depósito Especial
(DE) a pessoa jurídica que especifica.

A DELEGADA ADJUNTA DA DECEX/SPO - DELEGACIA DE FISCALIZAÇÃO DE
COMÉRCIO EXTERIOR DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO, no uso das
atribuições estabelecidas pela Portaria RFB nº 1215, de 23 de julho de 2020, anexo III e dos
artigos 6º caput , 7º e 8º da IN/RFB nº 386, de 14 de janeiro de 2004, e, à vista do que
consta no processo administrativo 13032.658665/2021-14, declara:

Art. 1º. Fica a pessoa jurídica HONEYWELL DO BRASIL LTDA, CNPJ sob o nº
61.338.844/0009-99, DESABILITADA, a pedido, ao Regime Aduaneiro de Depósito Especial
(DE) no estabelecimento situado à Estrada Doutor Altino Bondensan, 500, áreas 101 e 103,
Centro Empresarial I Núcleo Parque Tecnológico, São José dos Campos/SP, concedido pelo
Ato Declaratório Executivo DRF/São Jose dos Campos nº 10, de 05 de abril de 2019.

Art 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

ALINE MAYUMI KOBAYASHI

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 10ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NOVO HAMBURGO

EQUIPE REGIONAL DE BENEFÍCIOS FISCAIS (EBEN)

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 92, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021

Concede a renovação do Registro Especial para
estabelecimento que realiza operações com papel
imune, na atividade de gráfica.

O AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, integrante da Equipe
Regional de Benefícios Fiscais (EBEN), em face do disposto nos artigos 1º da Lei nº 11.945,
de 4 de junho de 2009, e 5º, 8º e 10 da Instrução Normativa RFB nº 1.817, de 20 de julho
de 2018, e do que consta no processo nº 10166.747153/2021-18, concede:

Art. 1º A renovação do Registro Especial de Controle de Papel Imune (Regpi),
de que tratam os artigos 1º e 2º da Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009, sob o nº GP-
10111/00079, pelo prazo de 3 (três) anos, para o estabelecimento da empresa Imprell -
Editora Gráfica Ltda., CNPJ nº 04.475.951/0001-78, situado na Rua Francisco Floriano, 594
- Bairro Nossa Senhora das Graças, em Arvorezinha (RS), com o objetivo de realizar
operações na atividade de gráfica.

Art. 2º O estabelecimento inscrito fica obrigado ao cumprimento da legislação
tributária que rege a matéria, em especial as exigências previstas na Instrução Normativa
RFB nº 1.817, de 2018, sob pena de cancelamento de seu registro, nos termos do artigo
11 dessa Instrução, bem como das demais penalidades cabíveis.

Art. 3º Este ato declaratório executivo entra em vigor na dada de sua
publicação no Diário Oficial da União - DOU.

VALDIR PEDRO LAZZARI

SECRETARIA ESPECIAL DO TESOURO E ORÇAMENTO
CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA

SECRETARIA EXECUTIVA

ATO DECLARATÓRIO Nº 24, DE 24 DE SETEMBRO DE 2021

Ratifica Convênio ICMS nº 144/21 aprovado na
336ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada
no dia 03.09.2021 e publicado no DOU no dia
09.09.21.

O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, com fulcro no art. 5º da Lei Complementar nº 24, de 07 de
janeiro de 1975, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X do art.
5º e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, declara ratificado
o Convênio ICMS a seguir identificado, celebrado na 336ª Reunião Extraordinária do
CONFAZ, realizada no dia 03 de setembro de 2021:

CONVÊNIO ICMS nº 144/21 - Altera o Convênio ICMS nº 102/13, que
autoriza as unidades federadas que menciona a concederem crédito presumido na
aquisição de energia elétrica e de serviço de comunicação.

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA

08013780015
Linha


